
PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERABA

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1.OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1. Contratação de empresa especializada para fiscalização do serviço de instalação do
sistema de climatização predial do tipo VRF, nas dependências da Subseção Judiciária de
Uberaba-MG, localizada na Avenida Maria Carmelita de Castro Cunha, 30, Vila Olímpica, na
cidade de Uberaba/MG, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Não há impedimento à participação de microempresas e empresas de pequeno porte na
licitação.
 
 
2. DOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
 
2.1 Os requisitos estabelecidos no Manual de Sustentabilidade, instituído pela Portaria CJF
323/2020, deverão estar presentes em todo o processo de execução do objeto constante do
item 1 deste Termo, tendo por objetivo a minimização do impacto socioambiental e a melhor
gestão do gasto público.
2.2 A Contratada deverá atender a todos os critérios de sustentabilidade constante de toda a
documentação do Edital.
 
 
3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
 
3.1. A contratação é necessária para acompanhar o fiel cumprimento do contrato e do
desenvolvimento da obra. Se não houver esse acompanhamento, por um profissional
especializado, podem ocorrer atrasos e desperdício de recursos públicos.
 
4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO
 
4.1 O objeto a ser contratado apresenta padrões de desempenho e qualidade definidos
objetivamente, por meio de especificações usuais praticadas pelo mercado e se enquadra no
disposto no art. 1º, parágrafo único da Lei nº 10.520/2002 e art. 2º do Decreto nº 7.983/2013,
podendo ser licitado na modalidade de pregão, na sua forma eletrônica.
 
 
5. DO REGIME DE EXECUÇÃO
 
5.1 Empreitada por preço global, em regime de execução indireta.
 
 
6. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 
6.1 Lei nº 8.666/1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração e dá
outras providências.
6.2 Lei nº 10.520/2002, que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.
6.3 Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta os novos procedimentos
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para realização do pregão eletrônico nas aquisições de bens e contratações de serviços
comuns, inclusive serviços comuns de engenharia.
6.4 Decreto nº 7.983/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de
referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos
orçamentos da União, e dá outras providências.
 
 
7. DO ALINHAMENTO ESTRATÉGICO
 
7.1 A contratação objeto deste Termo encontra-se alinhada com o(a):
    7.1.1 Plano Estratégico da Justiça Federal – PEJF 2021/2026, aprovado pela Resolução N. CJF-
RES-2020/00325 e alterações.
    7.1.2 Macrodesafio: “Aperfeiçoamento da gestão orçamentária e financeira”.
       7.1.2.1 Indicador: “IEP – Índice de Execução das Dotações para Projetos”.
       7.1.2.2 Meta: “Cumprir 100% das metas do Plano de Logística Sustentável”.
       7.1.2.3 Iniciativa: “Fiscalizar a reforma do sistema de climatização do edifício sede da
Subseção Judiciária de Uberaba."
 
 
8. DO TERMO DE REFERÊNCIA
 
8.1 Este Termo de Referência é composto pelos seguintes anexos:
ANEXO I - DOS PROJETOS EXECUTIVOS e DO MEMORIAL DESCRITIVO
ANEXO II - DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO
ANEXO III - DO MODELO DE INDICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA
ANEXO IV - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA

8.1.1. A Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do responsável técnico é parte
integrante dos Anexos I e II.  
8.1.2. Os arquivos (.dwg) das pranchas referentes aos projetos executivos serão
disponibilizadas aos licitantes em link no sítio da Seção Judiciária de Minas Gerais.
8.1.3 A Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais não fornecerá cópias impressas
das plantas e não se responsabilizará por quaisquer alterações dos documentos gravados
em mídia eletrônica e fornecidos aos licitantes.

 
8.2 Definições:
  8.2.1 CONTRATANTE: Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais;
  8.2.2 CONTRATADA: Empresa selecionada mediante licitação para a execução dos serviços;
  8.2.3 GESTOR DO CONTRATO/FISCALIZAÇÃO: Comissão a ser designada pela Contratante.
 
 
9. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
9.1. Os serviços deverão ser executados no edifício-sede da Subseção Judiciária de Uberaba,
situado à Avenida Maria Carmelita Castro Cunha, 30, no Bairro Vila Olímpica, na cidade de
Uberaba, Minas Gerais.
 
10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
10.1 O serviço de fiscalização deverá ser efetuada por engenheiro mecânico, ou profissional
legalmente habilitado, cujo registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) esteja em plena validade.
10.2 Os profissionais fiscais, caso não constem como responsáveis técnicos da empresa
contratada, deverão ser registrados no Conselho competente e possuir a mesma qualificação
exigida no subitem 10.3.
10.3 A qualificação técnica deverá ser comprovada pela apresentação dos seguintes
documentos:

10.3.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica na entidade profissional competente em
que conste a área compatível com o objeto;
10.3.2 Comprovação de vínculo profissional do(s) responsável(is) técnico(s) por meio de
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contrato/estatuto social, registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social ou contrato
de prestação de serviço ou através de declaração de contratação futura, desde que
acompanhada da anuência do(s) referido(s) profissional(is).
10.3.3 Caso a Contratada possua registro na entidade profissional competente em região
diferente da de Minas Gerais, fica a mesma obrigada a emitir visto na entidade
profissional competente em Minas Gerais para serviços com duração igual ou inferior a
180 dias, e registro na nova região para serviços com duração superior ao período citado.

 
Equipe técnica
10.4. Para execução dos serviços objeto desta dispensa de licitação, a CONTRATADA deverá
disponibilizar os profissionais necessários e indispensáveis que formarão a Equipe Técnica
Responsável, contendo no mínimo:

01 Engenheiro civil (Coordenador / Fiscal Técnico - 02 horas diárias);
01 Técnico em Edificações (Fiscal Técnico / Acompanhamento dos serviços - 05 horas
diárias);
01 Auxiliar de escritório (02 horas diárias)

10.4.1. As funções de coordenador e do fiscal para acompanhamento da obra, poderão ser
acumuladas por um único profissional, desde que, legalmente habilitado e vantajoso para
administração.

 
 
11. DA VISTORIA
 
11.1. As empresas interessadas poderão vistoriar o local do serviço, acompanhadas por
servidor designado pela Justiça Federal, antes de elaborar sua proposta, para que tenham total
ciência das peculiaridades dos serviços, não se admitindo posterior alegação de
desconhecimento das condições existentes. A vistoria prévia deverá ser agendada junto ao
Núcleo de Apoio à Subseção Judiciária de Uberaba, telefone (34) 2103-5101/5105/5120,
localizado na Avenida Maria Carmelita Castro Cunha, nº 30, Bairro Vila Olímpica, na cidade de
Uberaba-MG.
11.2. Realizada a vistoria, será expedida a Declaração de Vistoria de Serviços em Licitação,
atestando que conheceram a situação do atual sistema, tendo sido identificadas as
características, condições especiais e dificuldades que, porventura, possam existir na execução
dos trabalhos, admitindo-se, consequentemente, como certo, o prévio e total conhecimento da
situação. A vistoria deverá ocorrer em dia útil e horário comercial, antes da data fixada para a
licitação no Edital. Em caso de não realização, as empresas licitantes assumirão a
responsabilidade, não se admitindo qualquer alegação posterior de desconhecimento das
condições existentes.
 
 
12. DO ESCOPO DE SERVIÇOS
 
12.1. Deverá ser apresentado semanalmente um relatório de acompanhamento do serviço a
ser executado e, mensalmente, um relatório completo consolidando o acompanhamento,
progresso e medição de serviços executados.
12.2. Deverá ser apresentado um registro diário, com no mínimo duas fotos, e descrição
sucinta das ocorrências.
12.3 Deverá ser apresentado um relatório semanal, com no mínimo 10 fotos, com a
consolidação dos registros semanais, um segundo relatório de acompanhamento físico-
financeiro com a projeção para a finalização dos serviços no pavimento e apontamentos
relativos à boa prática de execução dos serviços de engenharia.
12.4 O relatório final deverá ser apresentado em até 3 (três) dias úteis após a apresentação da
documentação referente à medição final pela empresa responsável pela execução do serviço.
12.5.Sempre que necessário, emitir parecer sobre pedido de prorrogação de prazo, contendo
os subsídios necessários e indispensáveis à tomada de decisões pela Contratante, no prazo de
até 03 (três) dias úteis após a data do citado pedido.
12.6. Deverá constar do relatório final uma lista de ocorrências referentes a descumprimento
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contratual por parte da empresa responsável pela obra, em caso de ocorrência.
12.7. Fiscalizar a execução dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro vigente,
observando a realização de todos os serviços com excelente técnica e o emprego de materiais
de primeira qualidade que atendam às exigências contidas nas normas técnicas da ABNT, IPT,
INMETRO e dos fabricantes. Tudo de acordo com as especificações e determinações constantes
nos projetos executivos e na proposta da empresa executora do serviço contratado,
responsabilizando-se inteiramente pela indicação das falhas e descumprimentos dos projetos e
seus anexos, mediante anotação, no Diário de Obras, de todas as ocorrências relacionadas,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos.
12.8. Organizar arquivo da documentação pertinente à obra mantendo-o com cópias dos
projetos, memoriais descritivos, cadernos de especificações técnicas, planilhas de
quantificação e orçamento, edital da licitação, proposta da licitante vencedora e contrato
firmado com a empresa executora da obra, cópias de informações, medições e relatórios
emitidos e recebidos durante o desenvolvimento dos trabalhos, e demais elementos
pertinentes que serão fornecidos pela Justiça Federal, além das folhas do Diário de Obras
destinadas à fiscalização e à Contratante.
12.9. Analisar e aprovar, ou não, juntamente com a Contratante, as atualizações a serem feitas
pela empresa executora do serviço no cronograma físico-financeiro, no prazo de até 03 (três)
dias úteis.
12.10. Analisar a pertinência e conveniência das propostas de alterações de projeto e/ou
especificações que venham a ser feitas pela empresa executora da obra, emitindo parecer
técnico e submetendo-as à aprovação da Contratante, no prazo de até 03 (três) dias úteis.
12.11. No parecer técnico deverá constar o item a ser alterado, a justificativa acerca da
necessidade de sua alteração e o impacto físico-financeiro decorrente da alteração pretendida,
caso a mesma seja autorizada.
12.12. Quando envolver itens não contratuais na planilha orçamentária apresentada pela
empresa executora do serviço, a Contratante deverá efetuar a conferência dos preços
apresentados, utilizando, para tanto, os preços unitários correspondentes informados na base
SINAPI. Caso determinado serviço não conste da base SINAPI, poderão ser utilizados dados
contidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da
administração pública federal, em publicações técnicas especializadas, em sistema específico
instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.
12.13. Fiscalizar, caso ocorram aditivos financeiros, se a diferença percentual entre o valor
global do contrato do serviço em execução e o obtido a partir dos custos unitários do sistema
de referência utilizado não será reduzida, em favor do contratado, em decorrência de
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária (art. 14 do Decreto nº 7983/2013 e
Acórdão TCU nº 1977/2013 - Plenário).
12.14. Prestar informações para elaboração de termo aditivo, inclusive sobre a planilha
orçamentária e especificações técnicas de serviços e materiais, no prazo de até 03 (três) dias
úteis.
12.15. Cumprir as decisões tomadas pela CONTRATANTE com relação às alterações que
venham a ser propostas e que serão registradas no Diário de Obras/Serviços.
12.16. Anotar todas as modificações aprovadas e efetivamente executadas na obra para
posterior encaminhamento à empresa executora da obra para que acrescente ao projeto “as-
built” a ser apresentado por ocasião da conclusão do serviço.
12.17. Analisar o projeto “as-built”, por ocasião da conclusão do serviço, verificando a precisão
de suas informações.
12.18. Promover as avaliações e medições das etapas executadas, observado o disposto no
cronograma físico-financeiro vigente e na proposta apresentada pela empresa responsável
pelo serviço.
12.19. Informar, conclusivamente, toda previsão ou constatação de atrasos ou antecipações da
obra e, em ambos, fornecer as razões determinantes, bem como trazer ao conhecimento da
contratante eventual atraso ou descumprimento da empresa executora da obra no
atendimento de qualquer solicitação que possa comprometer a qualidade, segurança e o
andamento da obra.
12.20. No caso de paralisação ou atraso no inicio da execução de algum serviço ou etapa
constante do cronograma físico-financeiro, independente de culpa da executora, a contratada
deverá analisar e indicar, no prazo de até 03 (três) dias úteis, os serviços de etapas
subsequentes que serão afetados, e propor soluções, a fim de evitar e/ou reduzir o atraso na
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conclusão do serviço.
12.21. A Contratada deverá preparar e participar de reuniões técnicas acerca do serviço a ser
executado, como também devem convocá-las quando entender ser necessário.
12.22. Atestar ou não, juntamente com a Contratante, os documentos da empresa executora
do serviço, referentes à conclusão de cada etapa, nos termos contratados, para efeito de
pagamento, solicitando a correção das informações quando for o caso.
12.23. Solicitar à Contratante, em tempo hábil, decisões e providências que ultrapassarem sua
competência, possibilitando a adoção das medidas convenientes.
12.24. Exercer a fiscalização sempre no interesse da Contratante.
12.25. Sugerir a aplicação de penalidade por eventual descumprimento contratual da empresa
executora da obra, quando for o caso, e emitir parecer acerca da aplicação de penalidade,
quando questionada pela Contratante, no prazo de até 04 (quatro) dias úteis.
12.26. Aprovar ou não a aplicação dos materiais a serem utilizados na obra, mediante análise
de amostras, controlando a entrada de materiais no canteiro, aceitando-os ou recusando-os,
nos termos das especificações.
12.27. Determinar a retirada, do canteiro de obras, de materiais recusados visando garantir a
segurança dos serviços a serem executados e a funcionalidade do local de trabalho.
12.28. Acompanhar as fases de comissionamento das instalações e dos equipamentos,
aceitando-os ou não, com o registro dos principais procedimentos e relato minucioso dos testes
necessários para o prosseguimento dos serviços.
12.29. Analisar os pedidos da empresa executora da obra de substituição de materiais por
equivalentes, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, de acordo com o conceito de equivalência
estabelecido pelo edital de licitação e em seus anexos.
12.30. Exigir da empresa executora da obra/serviço a execução do controle de qualidade dos
materiais, equipamentos, instalações, serviços e testes.
12.31. Aprovar as eventuais substituições dos empregados da empresa executora da
obra/serviço, conferindo suas atribuições profissionais de acordo com a RE (relação de
empregados) e as Carteiras de Trabalho que serão fornecidos pela empresa executora do
serviço.
12.32. Requerer à Contratante a imediata retirada de engenheiros, mestres e operários, ou
qualquer outro profissional que embarace a fiscalização, dificultem seu trabalho, não atendam
seus pedidos ou cuja permanência na obra seja considerada inconveniente ou que apresente
hábitos de conduta nocivos à qualidade dos serviços e apresentem riscos à segurança do
trabalho.
12.33. Acompanhar a remoção de todo o entulho da obra e a limpeza das áreas externas.
12.34. Exigir a limpeza periódica do local da obra, de maneira que a mesma esteja sempre
limpa e de fácil acesso.
12.35. Zelar pela guarda e conservação dos bens móveis, utensílios e equipamentos de
propriedade da Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais, durante todo o período de
execução dos serviços. Nos ambientes de trabalho, exigir da empresa executora da obra a
proteção adequada, eficaz e segura dos bens da Justiça Federal, em especial, dos
equipamentos de informática, mobiliário e acervo processual.
12.36. Fazer cumprir todas as Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho acerca da
Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho, a fim de evitar qualquer acidente.
12.37. Exigir que a empresa executora da obra/serviço mantenha permanentemente no local
do serviço, até sua conclusão, com fácil acesso à fiscalização, o Diário de Obras, com capa
resistente, páginas em 03 (três) vias, numeradas e rubricadas pela fiscalização, onde serão
anotadas as ocorrências, conclusão de eventos, atividades em execução formal, solicitações e
informações diversas, enfim, tudo o que, a critério das partes, deva ser objeto de registro.
12.38. A fiscalização deverá apor sua assinatura em todas as vias de cada uma das folhas do
Diário, depois das anotações nele registradas, tendo as vias a seguinte destinação: 1ª via,
fiscalização e, após o recebimento definitivo, anexação ao dossiê da obra ou serviço; 2ª via,
empresa executora da obra; 3ª via, Diário de Obras, a ser arquivado pela Contratante;
12.39. Deverão ser registradas no Diário de Obras, obrigatoriamente, as seguintes
informações: identificação da obra, inclusive número do contrato; identificação da empresa
executora da obra e do Fiscal, com sua respectiva especialidade; prazo contratual, data do
registro, prazo de execução, dias decorridos e dias restantes, relativamente à execução;
atrasos verificados na execução da obra; quantidade discriminada de empregados por
categoria profissional; ocorrência de fatos excepcionais e imprevisíveis, estranhos à vontade
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das partes, que alterem, substancialmente, as condições de execução da obra; falhas nos
serviços de terceiros, não sujeitos à sua ingerência; consultas emitidas e recebidas pela
fiscalização, bem como pedidos de providências e as respostas obtidas; datas de início e
término de etapas, caracterizadas de acordo com o cronograma físico-financeiro aprovado;
acidentes ocorridos durante a execução dos trabalhos; respostas às interpelações da
fiscalização; eventual omissão ou atraso de providências a cargo da Contratante ou escassez
de material, que dificulte o andamento da obra; realização de testes e os resultados obtidos;
serviços extras realizados; faturas entregues à fiscalização; outros fatos que a juízo da
fiscalização e da Contratante devam ser objeto de registro.
12.40. Os prazos estipulados poderão ser prorrogados, mediante justificativa aceita pela
Contratante.
 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO
 
 13.1. Não é permitida a subcontratação deste objeto.
 
 
14. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
14.1. O prazo para a execução do serviço será de 09 (nove) meses, contados a partir do
quinto dia útil da comunicação da emissão da Ordem de Execução de Serviço.
14.2 Os serviços serão executados com base no cronograma físico-financeiro a ser
apresentado pela empresa executora da obra e aprovado pela Contratante, com medições a
cada 30 (trinta) dias, com vistas ao acompanhamento e fiscalização do cumprimento do
Contrato devendo ser apresentado previamente à emissão da Ordem de Serviços.
14.3 Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados, serão
abonados na contagem do prazo de execução.
14.4 Em até 5 (cinco) dias úteis imediatamente seguintes às etapas executadas, será realizada
a vistoria dos serviços e irá verificar se, na execução da etapa, foram atendidas todas as
condições contratuais. Em caso de conformidade, se fará a medição referente à execução da
etapa.
 
 
15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 132.343,53 (cento e trinta e dois mil,
trezentos e quarenta e três reais e cinquenta e três centavos), conforme Orçamento
referencial - SINAPI (0391253).
 

 
16. DO RECEBIMENTO, PAGAMENTO E REAJUSTE DO SERVIÇO
 
Recebimento Provisório e Definitivo
16.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até 02 (dois) dias úteis, ao final de
cada período de faturamento, quando verificado o cumprimento das exigências previstas
neste Termo de referência, a partir da comunicação oriunda do contratado com a comprovação
da prestação dos serviços.
16.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, não sendo realizado o ateste dos serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.
16.3. O recebimento provisório também ficará sujeito à conclusão de todos os testes no
sistema, de acordo com os Manuais e Instruções do fabricante.
16.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
de penalidades.
16.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias úteis,
contados do último recebimento provisório, após a conclusão definitiva dos serviços, de acordo
com as especificações deste Termo de Referência e na proposta, obedecendo os seguintes
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procedimentos.
16.5.1. A Contratada deverá entregar: requisição de baixa das Anotações de
Responsabilidade Técnica dos serviços realizados e todos os relatórios, testes, ensaios,
inspeções, apontamentos, medições em arquivo consolidado, em formato .pdf e .doc,
armazenados em formato digital (“pen-drive” ou disponibilização via “nuvem
16.5.2. Emissão de Termo Recebimento Definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas;
16.5.3. Comunicação à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato da contratação;
16.5.4. Envio da documentação pertinente ao setor responsável para liquidação e
pagamento.

16.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  16.7.O
recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
 
Liquidação
16.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
16.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
16.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;
16.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
16.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
16.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.
16.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
16.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
16.15.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.
 
Prazo de pagamento
16.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
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Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
16.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
16.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
16.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
16.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
16.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
16.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Reajuste
16.23. Os preços deste Contrato poderão ser reajustados, desde que observado o interregno
mínimo de um ano, a contar da data limite para apresentação da proposta, constante do
instrumento convocatório.
16.24. São nulos de pleno direito quaisquer apuração de índice de reajuste que produza efeito
financeiro equivalente aos de reajuste de periodicidade inferior à anual.
16.25. O reajuste dos preços terá como limite a variação do IPCA – Índice de Preço ao
Consumidor Amplo - ou, na hipótese de extinção deste, por outro que venha a substituí-lo.
16.26. Caberá à CONTRATADA solicitar o reajustamento dos preços e demonstrar a variação,
mediante apresentação da respectiva planilha, bem como apresentar a documentação
comprobatória do seu pleito.
16.27. No caso de eventual prorrogação contratual, nos reajustamentos subsequentes ao
primeiro, o valor do contrato será reajustado após o interregno de um ano, que será contado a
partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.
16.28. As alterações decorrentes de reajustamentos serão formalizadas mediante Termo de
Apostilamento
16.29. Para fins de concessão do reajuste poderão ser realizadas diligências visando conferir a
variação de custos alegada pela CONTRATADA, considerando-se:

16.29.1 Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração Pública.
16.29.2 As particularidades deste Contrato.
16.29.3 Indicadores setoriais, valores oficiais de referencia, tarifas públicas ou outros
equivalentes, a disponibilidade orçamentária do TRF6.

16.30. O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se na data da
prorrogação/término de vigência contratual, obedecendo ao seguinte:
   16.30.1 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só
poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da
prorrogação contratual.
   16.30.2 Se até a data da prorrogação contratual, ainda não tiver sido solicitado/concedido o
reajuste, caberá a CONTRATADA solicitar a reserva de seu direito para ser exercido tão logo se
disponha dos valores reajustados, com vistas à inclusão de cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste.
16.31. Os novos valores contratuais reajustados produzirão efeitos:
    16.31.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste.
   16.31.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão dos próximos reajustes.
16.32. Os reajustamentos não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no o
artigo 65, II, “d”, da Lei Nº 8.666/93.
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17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
17.1. São obrigações do Contratante:

17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
17.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado  do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;
17.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;
17.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
17.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Termo de Referência, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

17.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15
(quinze) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
18.1. Providenciar junto ao CREA competente a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
referente ao presente contrato, apresentando-a devidamente quitada, em até 10 (dez) dias
corridos, contados do recebimento da nota de empenho;
18.2. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
18.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal desta contratação ou autoridade
superior (art. 137, II);
18.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento dos serviços contratados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
18.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo Contratante, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
18.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
18.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor da contratação;
18.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas na contratação, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
18.9. Comunicar ao Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
18.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
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prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
18.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
18.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a prestação dos serviços;
18.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
18.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de
Referência;
18.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
18.16. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação;
18.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
18.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação;
18.19. Cumprir, durante todo o período de execução do serviço, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação. Obrigatório, atualmente, para as
empresas com mais de 100 empregados, nos termos do Art. 93 da Lei 8.213/1991.
 
 
19. DA RESPONSABILIDADE
19.1. A Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos
serviços que efetuar, de acordo com as especificações aqui contidas, instruções da licitação,
instruções dos fabricantes, desenhos e demais documentos técnicos fornecidos, bem como
pelos danos decorrentes da realização de qualquer elemento ou secção dos serviços. A
assinatura do Contrato implicará, de sua parte, tácita aceitação dos materiais, processos e
dispositivos adotados e preconizados neste caderno de especificações.
19.2. Todos os serviços contratados serão de total e exclusiva responsabilidade da Contratada
e de seus engenheiros e responsáveis técnicos.
 
 
20. DAS SANÇÕES
20.1 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/93, Portaria Presi TRF1 n. 126/2022
c.c. art. 205 do Regimento Interno do TRF6 (Resolução Presi n. 14, de 6 de outubro de 2022) e
art. 7º da Lei n. 10520/2002 a CONTRATADA ficará sujeita à aplicação das seguintes
penalidades:

a) advertência;
b) multa de:
b.1) 0,33% ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a 10 (dez) dias, em
razão do atraso injustificado na execução dos serviços objeto do contrato, ou
descumprimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de
documentos;
b.2) 5,0% sobre o valor contratado, em caso de inexecução parcial, suspensão ou
interrupção dos serviços contratados, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito;
b.3) 10% sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
c) suspensão de participar de licitação e impedimento de contratar com a Justiça Federal
de Primeiro Grau em Minas Gerais pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

20.2 Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a execução do objeto,
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deverá apresentar justificativa por escrito, nos termos previstos nos incisos II e V, do Parágrafo
Primeiro do art. 57 da Lei nº 8.666/93, até o vencimento destes prazos, ficando a critério da
CONTRATANTE a sua aceitação.
20.3 Vencido(s) o(s) prazo(s) citado(s) no parágrafo anterior, a CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA, comunicando-a da data-limite para sanar a pendência. A partir dessa data
considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicadas as sanções previstas no caput desta Cláusula,
cumulativamente ou não.
20.4 O valor da multa eventualmente aplicada será notificado à CONTRATADA e será
descontado do próximo pagamento devido pela CONTRATANTE ou, caso a CONTRATADA não
possua crédito a receber, terá esta o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação, para
efetuar o recolhimento da multa por meio de G.R.U. (Guia de Recolhimento da União), sob
pena de cobrança judicial.
20.5 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" desta cláusula poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à pena de multa, sem prejuízo das demais cominações legais;
20.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e sua aplicação deverá ser
precedida do devido processo legal.
 
21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
 
21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.
21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
 

21.3.1. O serviço de fiscalização deverá ser efetuada por engenheiro mecânico, ou
profissional legalmente habilitado, cujo registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia) esteja em plena validade
21.3.2. Os profissionais fiscais, caso não constem como responsáveis técnicos da empresa
contratada, deverão ser registrados no Conselho competente e possuir a mesma
qualificação exigida no subitem 4.3.

21.4. A qualificação técnica deverá ser comprovada pela apresentação dos seguintes
documentos:

21.4.1. Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica na entidade profissional competente em
que conste a área compatível com o objeto;
21.4.2. Comprovação de vínculo profissional do(s) responsável(is) técnico(s) por meio de
contrato/estatuto social, registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social ou contrato
de prestação de serviço ou através de declaração de contratação futura, desde que
acompanhada da anuência do(s) referido(s) profissional(is).
21.4.3. Caso a Contratada possua registro na entidade profissional competente em região
diferente da de Minas Gerais, fica a mesma obrigada a emitir visto na entidade
profissional competente em Minas Gerais para serviços com duração igual ou inferior a
180 dias, e registro na nova região para serviços com duração superior ao período citado.

21.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar ainda, os profissionais necessários e indispensáveis
que formarão a Equipe Técnica Responsável, contendo no mínimo:

01 Engenheiro civil (Coordenador / Fiscal Técnico - 02 horas diárias);
01 Técnico em Edificações (Fiscal Técnico / Acompanhamento dos serviços - 05 horas
diárias);
01 Auxiliar de escritório (02 horas diárias)

21.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da
proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo
por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de
vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.
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21.7. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão
ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela
Administração.
21.8. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria
assinado pelo servidor responsável.
21.9. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em
que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho,
assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.
21.10. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

21.10.1. Valor Global: R$ 132.343,53 (cento e trinta e dois mil, trezentos e
quarenta e três reais e cinquenta e três centavos).
21.10.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

 
21.11. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada
integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer
um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela
Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-
financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este
edital. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante
com a adequação de todos os projetos anexos a este termo de referência e ao edital, de modo
que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas,
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do
art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013."
21.12. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
21.13. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
 
22. DA PROTEÇÃO DE DADOS
22.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral
de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e controle
para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida,
mediante adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem acessos não
autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados.
22.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou
colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na
forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011.

21.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas,
contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados
pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação
ou de qualquer outra forma de tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo
das medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

22.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses
previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário
à consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus anexos.

22.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da
Seccional, adota-se o entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o qual tratamento de dados
na contratação de microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de nome
da pessoa física e do CPF, por serem dados que compõem, obrigatoriamente, a
identificação empresarial.

22.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou
utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou
colaboradores direta ou indiretamente envolvidos na realização de serviços, produção ou
fornecimento de bens. Para tanto, devem ser observados as medidas e os procedimentos de
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segurança das informações resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo
único do art. 26 da Lei 12.527/2011.
22.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou
coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de indevido
acesso a informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização
dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.
22.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão
eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico
ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei
13.709/2018 (LGPD).
22.7. A atuação da Seccional em relação aos dados pessoais dos contratados será regida pela
Política de Proteção de Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da
Resolução PRESI 49/2021 (TRF1 - Resolução institui a Política de Proteção de Dados Pessoais
(PPDP) a ser adotada pela Justiça Federal da 1ª Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13
e 17, sem prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente:
“Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais realizada pela
Justiça Federal da 1ª Região, por meio do relacionamento com os usuários de serviços
jurisdicionais e com os magistrados, servidores, colaboradores, fornecedores e terceiros, que
fazem referência aos dados pessoais custodiados dessas relações.
Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça Federal da 1ª Região poderá, no
estrito limite das atividades jurisdicionais, tratar dados pessoais com dispensa de obtenção de
consentimento pelos respectivos titulares.
Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo da função jurisdicional
estarão sujeitas à obtenção de consentimento dos interessados.
Art. 11. A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações com terceiros para o
fornecimento de produtos ou a prestação de serviços necessários a suas operações. Esses
contratos poderão, conforme o caso, sem prejuízo da transparência ativa imposta pela
legislação vigente, importar em disciplina própria de proteção de dados pessoais, a qual
deverá estar disponível a ser consultada pelos interessados.
Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo tratamento de dados pessoais
se sujeita aos normativos de proteção de dados vigentes, além do dever de empregar boas
práticas de governança e segurança.
Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no cumprimento de suas obrigações
legais ou regulatórias, com organizações públicas ou privadas, de acordo com a finalidade
admitida na legislação pertinente, resguardados os princípios de proteção de dados pessoais."
 
 

 
Uberaba (MG), 07 dezembro de 2023.

 

 
 
 

Fábio Henrique Alves
Supervisor da SESAP

Subseção Judiciária de Uberaba

Documento assinado eletronicamente por Fabio Henrique Alves, Supervisor(a)
de Seção, em 07/12/2023, às 12:21, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0568758 e o código CRC 80F14A38.
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